
1 n 

35 

VI1'CDL' 1 flL 33 os Outoa do proceeoo eni oue o me-

tttuto de Apoe 1t• dona e Peni83ea doe Cownaerctarios solicita o cre-

dito de Ra. Z.844:(ioO OOO (tres 4111 oLtoee to  e qu rent e qxm tro 

contos de rei.) pore atten&er h dern*H  c,v-eriientes doe aontr 

otos firmados com o Instituto 1'eohnlco &te crgénIanção e Controle 

-  Serviços Wollerith S. A. p» r'a '  mecantetç o de ae n serviçois 

Resolvem oa nuibroe do (bneel io N'otonel de Trabalhou 

n ocaso plena, deferir o pedido, obst vdie as condlç6ea constan-

tes do asguinte voto do FeIator, que fies fazendo parte tnte x'ante 

destoa 

'Approvo o contrcto com os  erviços 1o11enitb neoees-

rio* ao ewnpria nto do disposto no art. 47 do Doe.  I.V78, de 

mato da 1984, e e exect&çi do v' revisto nos arte. 9 a 16, cosbinado. 

ooi o art. 188 do Regiilømerato do Instituto doe Coenerciarios (tse. 

ng 18, de 26 de Dezembro de 1934), teto de a metio1s 4p.  v-

s  (art. 144 e e kn49r1P9ão doe aueoc.i.Uo  (aite. 9 e 16), cola *8 

alteraçes se iintee: 

ntre se obrigações dos 3ervtçoe Y!ol1ei1t1, deve ficar 

a de tornecer os çn teede .sstrieu le (rt. 14) e es ficbas Ina n_  ̀

dgeop. de contrtbuiçaee (art. 16), Unto niais que. pela proposta pri, 

altiva o fornectziento dea z'el,ç es (torru1ao) *atava a cargo dos as 

viços Mollerith e no do Inititnto dos Conøtmxcierioe. 

REa alinoas )1 e  de ci*.ii1e ib. do oont* eto nQ 1, as 

talla Ma emiss o da Csrtuira de Prtvtdenj, em voz de Cadeznet, dl  

Providencia, confoieie o pr visto flø ezt. 17, § ig e seguintes, do 

Doe. n9 183, convindo seja feita h a1t raç o de denorntnsç ow 

beta ponto, i de ealtentEr ue # feita a tneertpç o do 

associado (art. 16 e 9) este *Crí oompletRda pela ic 1arc o 49   
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mu La oj benefjo1ar1os (ax't. 70), quando surge a obrignç o da eXpt 

dig o da Caderneta de ?revidenciH, da qual, obrgatortanente,00ns 

rio os elementos referidos no $ 19 do art. 17* 

n consequencin,  mister fique bem claro no contracto 

que o levantamento do censo dos a octadoa comprehender4 o de sua 

família ou benefictarios, afim de que se possa expedir a Ca4eri ta  

de Previdenola. 

Arredando qualquer diffimildade futura, quanto i cornpi* 

ta inaertpç o dos associados, deve o Instituto doa Oommerctarios ux 

ficar as duas phaaes da inscripç o (arto. 92 e 17), de modo a cone-

ter das re1a ee ou formulas (art. 92) todos os dados exigidos no 

art.179, afim de serem, tambem, preenchidos pelos associados* 

Finalmente, para perfeita exeoúç o doe serviços contra' 

etadee, entendo que ø Instituto doe Coinnierciarioa, evit ando a des-

confiança ou má vontade dos associados, e, em oonse( nøia, o peri-

go de um fracasso, dever& dar a maior publicidade ao aasumpto, va-

lendo-se, tombem, doe e &ttnes e dos prazos ref ridos pelo art. 183 

do Deo. nQ 183 de 26 de Dezembro de 1934. 

, ooncomttanteniente com Oses publicidade, prcmovez',por 

intermedio de seze fiscaea ou outros meios convenientes, a urna pro-

paganda directa e pe seo ai entre os a a soci. ado e, ~ rendo a vantagem 

da declaração de família ou beneficlarios, para ser completada a ins' 

eripç o, conforme o previsto no art. 17 do Dcc. n2 183. 8.$  Rio de 

Janeiro, 23 de 3ewtro de 1936.(a) Gualtor José Ferreir&'. 

Rio de Janeiro, 23 de Janeiro de 1986 

(a)Francisco Barbosa de Rezende 

(a)Gualter José Ferreira 

Fii presente, (a)J.Leonel de Rezende Alviin 

Presidente 

Relator 

Procurador Geral 
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